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Sessão de :..	 25 de fevereiro de 1994	 ACORDNO no 202-06.402
Recurso no:	 93.334
Recorrente::	 PAULO GONTI30
Recorrida .::	 DRF EM BRASILIA - DF

ITR - REDUÇP-i0 DO IMPOSTO. Incabível a reducao do
imposto para o imóvel que, na d,.i.ita do lançamento,.	 .
n'àb esteja com o imposto de exerulcios anteriores
devidamente quitado (art. 50, parág. 62 da Lei n2
4.504/64). Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os pri,,,,:..entes autos
de recurso interposto por PAULO GONTIjO.

ACORDAM os Membros da Segunda Wmara do Segundo
Conselho de Cuvti-iffilintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.
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ADRIA : A ....A.,EIROZ DE CARVALHO - Procuradora-Repre-
sentante da Fazen-
da Nacional
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE,	 ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, om.hM. DO TANnRFDO	 DE
ci...IVEIRA TARASIO E::: II 	 O ni-IRGE2 in .-in2F CABRAL OAROFANO.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 14052.003407/91-07

Recurso noz	 93.334
Acórd'So ngz	 202-06.402
Recorrentez	 PAULO OONTIM

RELATORIO

PAULO GONTIJO, através da notificacab do ITR/91
(fls. 04), foi intimado a recolher o Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural, juntamente com 05 acréscimos legais cabíveis,
no valor de Crs 205.351,04, referente ao imóvel	 "Fazenda .
Bebedouro	 e	 Volta	 Grande",	 cadastrado	 sob	 o	 código
931.05.003.115-0, localizado no Município de Cristalina-GO.

Impugnando o feito a fls. 01, o notificado alegou.
que o imóvel tem direito à redu0o do imposto.

A fls. 11/12, a autoridade julgadora de primeira
insCáncia, com base no disposto no art. 12, paràg. 12, da Lei n2
8022/90, combinado com o art. 25, inciso 1, alínea "a", do
Decreto n2 70.235/72, decidiu manter o lançamento, em do c:
assim ementado::

"IMPuSTO ffeRE. A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL

1:;.: E D	 O DO :1: 1 Y1P OSTO

- Incabivel a reduçNo do imposto para o imóvel
que, na data do lançamento, no esteja com o
imposto de exercícios anteriores devidamente
quitado (art. 50, parág. 62 da Lei n2 4.504/64).

- Procedente o lançamento."

Inconformado, o contribuinte apresentou a este
Conselho o recurso de fls. 13/15, no qual esclarece que o atraso
no pagamento do ITR/90 se deu pelas seguintes razffes::

a) o imposto foi considerado lançado no ano
seguinte, sem que o requerente tivesse ciOnciaN

b) n'ão tendo recebido a cobrança do ITR/90, o
requerente procurou o INCRA e foi informado que a cobrwm;:a
chegaria em alguns meses, o que ri ?(o aconteceu.A

c) em 20/10/91, o requerente recebeu a -lotifica0o
do lançamento do ITR/91 sem as devidas reduçbes.
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Por fim, Lunsiderando que o lançamento do ITR/91
se enquadrava na redução prevista em lei e que o atraso no
pagamento do ITR/90 se dera por culpa de notificaçãO tardia da
Receita Federal, requereu o contribuinte a concessão daredt.27o
p le i tead a.

//7
E o relatório.
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VOTO DO CONSEL • EIRO-RELATOR jOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA

Considerando que o ITR/90 somente foi pago em
31.10.91, ou seja, tr0s dias após o recebimento da notificação do
ITR/91, não vejo motivo porque estender os beneficios da redução
de 90% sobre o I1 1	 tos no art. 50, parâg. 62, da Lei n2
4.504/64.

Nego, portanto, provimento ao recurso.

Sala das Sesses, em 25 de fevereiro de 1994.
•

JOS . fArde:N:1:40	 :AAP.] 1 A CUNHA


